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    A lei tem por função proteger os fracos contra os fortes. É, a meus olhos, senão a sua única função, ao menos sua função principal. A vida em sociedade não seria possível se algumas pessoas fossem permanentemente vítimas do abuso do poder. Protegendo os fracos, a lei tende a organizar uma sociedade pacífica. Sem cair em um idealismo excessivo, pode-se dizer que a eficácia encontra aqui a moral. Há concordância, mais ou menos unânime, sobre a necessidade de proteger os assalariados, os agricultores, os pequenos comerciantes. As mesmas razões militam em favor dos consumidores.




    CALAIS-AULOY, Jean; STEINMETZ, Frank. Droit de la consommation. 8. ed. Paris: Dalloz, 2010, p. 17.




    “Dessas três categorias de bens, os de ordem moral e intelectual são mais aptos a assegurar a felicidade humana do que a riqueza, o poder ou a glória. As coisas materiais são mero instrumento a serviço dos bens morais e intelectuais. Como todo meio ou instrumento, elas prejudicam o seu possuidor quando ultrapassam os limites naturais de sua utilidade. Em se tratando de bens da alma, ao contrário, quanto mais os possuímos mais úteis eles se revelam para nós.”




    COMPARATO, Fábio Konder. Ética: direito, moral e religião no mundo moderno. São Paulo: Companhia das Letras, 2006, p.105.


  




  

     APRESENTAÇÃO




    A presente obra resulta das pesquisas realizadas pelas autoras acerca do grave fenômeno do superendividamento dos consumidores que, no Brasil, foi objeto de disciplina pela Lei n.º 14.181/2021, regulamentada pelo Decreto Federal nº 11.150/2022. Em 13 de outubro de 2014, na Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, sob a orientação da primeira autora, iniciou-se grupo de pesquisa sobre o tema, originando o livro coletivo intitulado “Superendividamento dos Consumidores”, publicado em 20161. As incursões referentes a tão relevante assunto tiveram continuidade e, em 2018, nova obra, também relativa ao exacerbado desequilíbrio econômico e financeiro dos destinatários finais veio à tona. Denominada de “O Superendividamento dos consumidores brasileiros e a aprovação do Projeto de Lei n.º 3.515/2015”, que sucedera ao PL n.º 283/2012, congrega artigos que propugnaram a aprovação do posterior prospecto legislativo n.º 1.805/20212.




    Em 2018, na condição de integrante do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal da Bahia, a infrafirmada iniciou a orientação da mestranda Sarah da Silva Falcão de Freitas Borja. O seu projeto tinha por objetivo abordar, de forma crítica, o superendividamento dos consumidores, adequando-se à linha de pesquisa desta docente. Em 15 de agosto de 2020, verificou-se a defesa da Dissertação perante banca examinadora composta pela orientadora, bem como pelos professores Ricardo Maurício Freire Soares, Pós-Doutor em Direito pela Università degli Studi di Roma La Sapienza, e Angelo Viglianisi Ferraro, Doutor pela Facoltà di Giurisprudenza pela Università Mediterranea Di Reggio Calabria. A pós-graduanda obteve a nota máxima e, desde então, concordou em, juntamente, com esta docente, empreender os esforços possíveis para a publicação da pesquisa científica desenvolvida.




    Em 1º de julho de 2021, foi editada a Lei n.º 14.181, sendo, finalmente, normatizada a problemática do superendividamento no nosso País e a publicação da mencionada Dissertação, em conjunto com os trabalhos desenvolvidos pela orientadora, tornou-se crucial. Isso porque quanto mais material produzido sobre o assunto, mais produtiva poderá ser a defensa dos consumidores submersos em estado de severa incapacidade de quitação dos seus débitos. Nessa senda, restou previsto que esta docente realizaria a reestruturação do quanto havia sido produzido, agregando os seus escritos com os da orientanda e ainda realizando a atualização do conteúdo em conformidade com a novel legislação. Nasce, assim, este livro fruto do empenho das autoras em prol das pessoas submetidas a tão sério problema, que coloca em risco o mínimo existencial, e da louvável dedicação de Sarah Borja em também investigar a temática.




    Para fins de transparência e de informar ao público leitor como se dera a produção deste livro, considera-se fundamental explicitar a autoria de todo o conteúdo que o compõe. A introdução desta obra foi confeccionada pela, ora, redatora. No primeiro capítulo, a parte inicial do item 1, bem como os seguintes, quais sejam: 1.1, 1.2 e 1.3, foram redigidos pela infrafirmada, enquanto a segunda autora produziu o 1.4, composto pelos tópicos 1.4.1 e 1.4.2, dando ensejo à evolução histórica sobre o superendividamento, desde as épocas mais remotas até se atingir a contemporaneidade. Quanto ao segundo capítulo, a maior parte congrega o belo trabalho de Sarah Borja, eis que elaborou o conteúdo proemial do item 2, bem como os itens 2.1, 2.1.3, 2.2.1 e 2.3, englobando o 2.3.1 e 2.3.2, enquanto a orientadora contribuiu com os tópicos 2.1.1, 2.1.2 e 2.2, que tratam, respectivamente, de modelos de análise, das características e das espécies do fenômeno.




    No que concerne ao terceiro capítulo, devido ao fato de se referir especificamente sobre a atualização do Código de Defesa do Consumidor pela Lei n.º 14.181/2021 e a Dissertação ter sido defendida antes da sua edição, a maior parte foi elaborada por esta docente. Assim sendo, foram de sua responsabilidade os itens 3.1, 3.2, 3.2.1 a 3.2.4, 3.3 e 3.3.1 a 3.3.3 que tratam dos princípios, direitos básicos, práticas e cláusulas abusivas inseridas. A segunda autora contribuiu com o detalhamento dos princípios aplicáveis à seara em apreço, quais sejam: a boa-fé, a confiança, a dignidade da pessoa humana e a cooperação. Diante do exposto, coube-lhe a confecção dos tópicos 3.1.1 a 3.1.6. Destina-se o quarto capítulo a dissertar sobre o tratamento do problema em conformidade com o novo diploma legal e a sua composição teve a contribuição da segunda autora nos itens 4.1 a 4.3. Já esta docente encarregou-se de abordar a importância do princípio da boa-fé para a aplicação das normas jurídicas vigentes, além de elaborar a parte introdutória que antecede o tópico 4.1.




    O capítulo quinto tem por escopo orientar os órgãos e as entidades integrantes do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor sobre o modus operandi em prol da prevenção e do tratamento do superendividamento. A parte introdutória decorre da concepção da primeira autora e a segunda disponibilizou o conteúdo dos itens 5.1, e 5.1.1 a 5.1.3. Buscando inovar e colaborar para que o Ministério Público defenda os interesses transindividuais e individuais homogêneos dos consumidores em intenso e estrutural declínio financeiro, esta docente produziu integralmente o item 5.2 e 5.2.1 a 5.2.5. No derradeiro capítulo, nota-se a contribuição incisiva de Sarah Borja para a Educação Financeira dos indivíduos mediante os itens 6.2 e 6.2.1 a 6.2.4 (6.2.4.1 a 6.2.4.4), tendo a participação da infrafirmada na parte inicial, ou seja antes do tópico 6.2.1. Outrossim, a orientadora efetivou o exame do problema sob a ótica da Análise Econômica do Direito, desvelando o seu caráter criativo e demonstrando que a Lei n.º 14.181/2021 trará benefícios também para o mercado. A conclusão desta obra teve a participação da segunda autora nos itens 1, 1.1 a 1.10 e 4.1.1, sendo os demais escritos pela primeira doutrinadora.
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    Ano 2022, 11 de agosto.




    Joseane Suzart Lopes da Silva




    Promotora de Justiça do Consumidor do MPBA
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     INTRODUÇÃO




    A existência de pessoas afetadas por um desequilíbrio econômico e financeiro de natureza estrutural e duradoura tem aumentado intensamente no Brasil, obstaculizando o custeio de despesas essenciais atinentes ao consumo de alimentos, serviços públicos essenciais, dentre os quais, o fornecimento de água e de energia elétrica, moradia e saúde. Não se trata de uma situação temporária que atinge apenas os setores menos abastados do País, mas, sim, de um fenômeno que vem se alastrando entre os indivíduos que integram as demais classes sociais, suscitando atenção dos profissionais das searas econômica, sociológica, filosófica, política e jurídica. Casos extremamente graves têm sido detectados em várias partes do extenso território brasileiro impulsionando os aplicadores do direito a iniciarem discussões acerca da temática que terminaram propiciando a edição da Lei Federal n.º 14.181/2021.




    O severo desequilíbrio econômico de aproximadamente 30 milhões de brasileiros, ou seja, quase 15% da população, ensejou o mencionado diploma legal, pois o nosso País não mais poderia continuar ignorando a necessidade de disciplinar a prevenção e o tratamento de tão sério e lastimável problema. Há quase uma década, com o Projeto de Lei n.º 283/2012, emergiram os preliminares diálogos sobre o tema que, após muitos esforços e a superação de entraves, contribuíram para a atualização do microssistema consumerista mediante a inserção de regras específicas sobre o assunto. Inovações foram acopladas nos arts. 4º a 6º do CDC, bem como nos dispositivos 51, 54 e 104 e ainda no art. 96 da Lei n.º 10.741/03 – o Estatuto do Idoso-, com o fim precípuo de propiciar a proteção das pessoas físicas afetadas pela impossibilidade, não dolosa, de arcar com extremada carga debitória.




    Em 2015, o citado Projeto de Lei foi convertido no PL n.º 3.515, mas prováveis pressões continuaram sendo exercidas, pelos fornecedores, nas esferas de deliberação legislativa, com o intento de não ensejar a aprovação do dito prospecto normativo e a atualização do Código de Defesa do Consumidor. Em 2021, finalmente, verificou-se a normatização sobre o superendividamento, eis que o PL n.º 1.805/21, resultante daqueloutros, originou a tão almejada Lei n.º 14.181/2021. Constitui-se em estrutura normativa que se desvela fundamental para a manutenção do crescimento da economia do Brasil e o resgate de exacerbada quantidade de pessoas mergulhadas neste emaranhado, que coloca em risco o mínimo vital. Objetiva-se, por meio do presente livro, realizar uma análise das novas normas sobre o tema, mas não se limitando a uma mera descrição, apresentando uma postura crítica e apontando soluções.




    No primeiro capítulo, constam informações sobre a evolução do superendividamento no campo jurídico, abordando-se principalmente os regimes adotados pelos Estados Unidos, a França e a Bélgica. Observa-se que a atual Lei se embasa em estudos concretizados sobre a legislação estrangeira e possibilita que o Brasil tenha condições de seguir os meandros de países desenvolvidos que disciplinam a questão em tela. O segundo capítulo destina-se à análise do conceito, das características, prováveis causas e das espécies de superendividamento em conformidade com as elucubrações doutrinárias existentes. A terceira parte da obra tem por meta realizar um exame das principais alterações da Lei n.º 8.078/90, geradas pelo diploma legal em epígrafe. Para tanto, criou-se um item específico para o registro das modificações referentes aos princípios e direitos básicos dos consumidores, englobando-se também as inovações do art. 5o do CDC. As práticas e cláusulas abusivas, referentes ao superendividamento, são objeto de ponderações, bem como os deveres específicos de informação, aconselhamento e alerta sobre a concessão de crédito.




    O tratamento extrajudicial e judicial dos consumidores superendividados, indicado pelos arts. 104-A e seguintes da Lei n.º 14.181/2021, compõe o conteúdo explorado no quarto capítulo, enfocando-se também o princípio da boa-fé como vetor crucial para aplicação das regras jurídicas pertinentes. Identificar-se-á em que medida se exige a conduta ética das partes envolvidas, bem como serão examinados as funções e os desdobramentos daquele vetor axiológico nas fases contratuais, para se evitar e combater tal fenômeno. Em seguida, transpõe-se a exposição para a constatação de que todos os entes, que integram o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC), possuem importantes tarefas a serem executadas. No entanto, atribui-se destaque ao papel do Ministério Público na prevenção e no combate ao superendividamento sob a ótica transindividual, demonstrando a missão institucional de zelar pelos interesses e direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. Nessa senda, a obra poderá auxiliar aos integrantes do Parquet no desempenho das suas atividades quanto ao panorama de pessoas submetidas ao exacerbado desequilíbrio financeiro.




    Outros aspectos inovadores desta obra encontram-se no derradeiro capítulo voltado para o cotejo do superendividamento sob o espectro da Análise Econômica do Direito e a Educação Financeira da população. Quanto ao primeiro, cinge-se à exposição de duas premissas basilares: 1) a ausência do tratamento adequado para os superendividados contribuirá para perdas na seara financeira brasileira, pressupondo a Análise Econômica do Direito como instrumento favorável à positivação da temática; e 2) em certas oportunidades, tem-se visto o manejo indevido da AED com vistas à criação de entraves para o estabelecimento de regras protetivas dos destinatários finais de bens, mas o exame detido do seu conteúdo demonstra que pode ser profícua também para estes sem desprezar o mercado. Observa-se, de forma frequente, que os principais institutos da AED têm sido interpretados de forma perfunctória, de tal modo a visualizá-la unilateralmente sob a ótica mercadológica. A problemática é avaliada com base nos níveis e etapas da AED propostos por Mackaay e Rousseau, na alocação eficiente de recursos, nos custos e nos benefícios oriundos. A posteriori, serão delineados a dissonância cognitiva na concessão de crédito para os indivíduos, as possíveis externalidades e os questionáveis paradoxos regulatórios. Aponta-se ainda, de modo sucinto, a estrutura basilar da Teoria dos Jogos em conformidade com os objetivos da Lei n.º 14.181/2021. A conscientização e a formação de sujeitos responsáveis quanto aos seus respectivos orçamentos integram adrede a parte final deste livro.




    Para a confecção dessa obra, foram utilizados os métodos clássicos hipotético dedutivo, dialético e hermenêutico. No que concerne aos métodos jurídicos, os modelos teóricos selecionados foram o hermenêutico e o argumentativo; quanto às linhas metodológicas, optou-se pela crítico-metodológica; dentre os tipos genéricos de investigação, foram adotados os seguintes: histórico-jurídico, jurídico-exploratório, jurídico-projetivo e prospectivo. O tipo de pesquisa empreendida foi escolhido de acordo com os objetivos pretendidos, os procedimentos técnicos utilizados, a natureza e a forma da abordagem. Com relação aos objetivos projetados, utilizou-se a pesquisa exploratória; quanto aos procedimentos técnicos, realizaram-se a pesquisa bibliográfica e o levantamento. O primeiro tipo de pesquisa teve como enfoque obras, artigos e decisões judiciais proferidas sobre o assunto, enquanto o levantamento foi concretizado através de entrevistas com consumidores. Do ponto de vista da natureza da abordagem, trata-se de pesquisa aplicada e no que pertine à forma, tanto a pesquisa quantitativa quanto a qualitativa foram manejadas. No campo das técnicas, sedimenta-se na documentação indireta e direta, abrangendo a primeira, a pesquisa bibliográfica; a segunda, a observação direta intensiva mediante a aplicação de entrevistas3.




    




    

      

        3 Cf.: HERRERA, Enrique. Práctica metodológica de la investigación jurídica. Buenos Aires: Astrea, 1998, p. 90-95. WITKER, Jorge. Como elaborar una tesis en derecho: pautas metodológicas y técnicas para el estudiante o investigador del derecho. Madrid: Civitas, 1985, p. 100. KELINGER, Fred N. Metodologia da Pesquisa em Ciências Sociais: um tratamento conceitual. Trad. Helena Mendes Rotundo. São Paulo: Editora Pedagógica e Universitária, 2007, p. 17.


      


    


  




  

    1 O SUPERENDIVIDAMENTO DOS CONSUMIDORES NO DECORRER DA HISTÓRIA: A EVOLUÇÃO DA PROBLEMÁTICA DESDE AS ÉPOCAS REMOTAS E A SUA INTENSIFICAÇÃO NA CONTEMPORANEIDADE




    O superendividamento dos consumidores não constitui um fenômeno recente, desenvolvendo-se no evolver da história de modo interligado com as transformações socioeconômicas, culturais e políticas que contribuíram para a alteração do estilo de vida e de sobrevivência dos sujeitos4. É a consequência direta e inquestionável da concessão de crédito, que existe desde a Antiguidade e ampliou-se com a instalação da sociedade massificada de consumo, caracterizada pelo aumento desmedido da produção e uso de instrumentos mercadológicos e publicitários para escoá-la5. A noção de crédito engloba a disposição efetiva e imediata de qualquer recurso natural ou bem econômico mediante a obrigação assumida de pagamento de uma contraprestação futura. Ela surge a partir do momento em que os seres humanos passaram a ter necessidade de trocar os recursos naturais que obtinham em excesso por outros que fossem considerados importantes para a sua manutenção e o desenvolvimento das atividades que, à época, eram passiveis de realização6.




    A troca e a compra a crédito sempre existiram na evolução da humanidade, pois, sob o prisma histórico, a sua concessão esteve sempre vinculada com as qualidades positivas de uma pessoa, ou seja, sua boa fama7. O empréstimo com base na cobrança de juros pode ser localizado na estrutura dos mais remotos corpos jurídicos organizados na Antiguidade, tendo o Código de Hamurabi, editado na Mesopotâmia, previsto um grupo de regras destinadas à disciplina e resolução dos conflitos existentes entre devedores e credores. Os mesopotâmicos praticavam a venda a crédito, o empréstimo a juros, bem como utilizavam o título de crédito à ordem, inclusive, com a cláusula de reembolso ao portador – relata Jonh Gilissen8. Nesse período, a Mesopotâmia desenvolvia intensa agricultura irrigada e o comércio ganhava cada vez mais ímpeto, operações bancárias em grande escala já eram concretizadas, existindo também a comandita de comerciantes. O empréstimo em açúcar ou dinheiro era bastante comum e as operações de crédito eram corporificadas em pequenas tábuas certificadas por funcionário. Naquele Código, existia o art. 71 que determinava a punição de todos aqueles que ultrapassassem o valor dos juros pactuados com a perda da própria vida9.




    Na Grécia antiga, a propriedade era restrita às famílias originárias das primeiras tribos helênicas do primeiro milênio a.C. e com a sua disseminação, houve a incrementação da agricultura e da atividade manufatureira, aumentando assim a concessão de crédito10. À época, a punição para aqueles, que não quitavam as suas dívidas parceladas, era bastante rígida, perdendo o inadimplente o imóvel que fosse proprietário, além dos seus descentes e mulher passarem a ficar sob o poder do credor que poderia vendê-los como escravos11. Em 621 a.C, a reforma de Dracon deu início à tentativa de humanização das sanções impostas, porém, não avançou tanto, razão pela qual, posteriormente, Sólon elaborou reformas legislativas, retirando dos credores o direito de transformar em escravo o devedor insolvente ou um membro da sua família, restituindo também as terras e imóveis tomados dos endividados12. Platão e Aristóteles13 teceram severas críticas à forma arbitrária e opulenta como a concessão de crédito ocorria com o objetivo espúrio de obtenção de lucro desmedido em prejuízo daqueles que dele necessitavam ou requeriam14.




    A expressão concessão de crédito terminou sendo engendrada na antiga Roma, originando-se do termo credere, que é a forma infinitiva de um verbo latino que significa crer no próximo e, dessa forma, viabilizava que os portadores de maiores recursos econômicos pudessem emprestar a juros valores para os que necessitavam. A existência de uma oligarquia tradicional, constituída pelas famílias nobres romanas, estava associada a uma riqueza opulenta e à concessão de crédito para os que o solicitavam, mediante a imposição de exigências extorsivas. Com a instauração do Império, diante de tantas reclamações dos endividados, foram previstas determinadas reformas sociais que permitiam a redução das dívidas mediante a concessão de uma moratória aos pequenos arrendatários15. Entretanto, os juros extorsivos continuavam sendo praticados de modo galopante e em busca de lucros desmedidos em prol dos romanos mais poderosos e enriquecidos, tendo o Código de Justiniano contribuindo para uma amena redução dos juros nos empréstimos comuns entre particulares16.




    No século III, diante de tantas atrocidades cometidas em prol da cobrança de dívidas, a Igreja Católica inicia o trabalho no sentido de recriminar o empréstimo a juros com base nos ideais da caridade e do amor ao próximo. São Tomás de Aquino lecionava que o comércio é justamente censurado porque consistia na busca incessante do lucro que não tinha limites e era infinitamente praticado. São Jerônimo se irresignou com a prática de juros que alcançavam até mesmo o patamar de 50% - descreve Jacques Le Goff17. O conteúdo de Deuteronômio e a importante parte do Evangelho de Lucas, que preconizava “Faças o bem e emprestes sem nada esperar em troca”, o bispo de César criticava e combatia o empréstimo a juros18. No final do século VI, os concílios realizados pela Igreja discutiam e registravam os abusos dos empréstimos usurários e, em 325, o de Nice previu penalidades para os clérigos que os realizavam. No entanto, a coibição da usura para os laicos somente veio a ser estabelecida mediante as ordens de Carlos Magno, e até o século XII, a sua vedação permanece absoluta, contando com a grande colaboração de São Basílio19.




    Com o Renascimento e a retomada das rotas marítimas e do comércio, a concessão de crédito com lastro em juros elevados retoma o seu prumo e, no século XVI, os sermões de Martinho Lutero divulgados em 1519 e 1520 albergam severas críticas à realidade dos negócios concretizados com base na usura. Para Calvino (1509-1564), contudo, os setores comercial, industrial e financeiro não poderiam sobreviver sem o crédito e muito menos com a abstenção da prática dos juros. Os séculos vindouros foram marcados pela continuidade das atividades econômicas fundadas na perseguição constante e absoluta dos altos juros e dos desequilíbrios entre as prestações fixadas para os credores e devedores, pesando sempre para o lado desse último. A Revolução Industrial e a produção massificada e padronizada de diversos produtos e serviços fizeram com que o número de consumidores fosse imensamente ampliado, mas ainda não havia uma concepção específica sobre o superendividamento dos indivíduos, embora o crédito tivesse cada vez mais popularizando-se20.




    1.1 A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E O INÍCIO DA PRODUÇÃO EM MASSA: MARCANTES TRANSFORMAÇÕES SOCIOECONÔMICAS E CULTURAIS




    A expansão da produção de bens industrializados nos Estados Unidos contribuiu para que a concessão de crédito fosse ampliada no campo do varejo, principalmente, após a colonização do oeste e do sul e o aumento dos serviços de transportes em todo o território, facilitando os contatos e as comunicações entre as pessoas. Durante todo o século XIX, comerciantes americanos e mascates continuavam fornecendo créditos de pequena monta para a população em geral, ampliando-se para a venda de gêneros de primeira necessidade, através da simplória marcação em cadernetas21. Para que fosse distribuída a produção massificada de bens duráveis, os norte-americanos criaram a “venda alienada”, dando mais segurança ao credor, visto que o artigo comprado ficava como garantia de crédito22. Nos países anglo-saxões, o instituto é denominado de “hire-purchase” (locação/aquisição), obrigando-se o devedor, por meio de um contrato, a efetuar pagamentos periódicos pela utilização do artigo23. Geralmente, na etapa preliminar, exigia-se que o adquirente efetivasse o pagamento de uma quantia inicial à vista e, enquanto não se esgotasse a quitação das parcelas, o comerciante continuava sendo o proprietário do bem24.




    Na França, em 1856, em Paris, no Boulevard Bardès, Crépin inaugura um estabelecimento comercial para a venda de móveis e, em 1865, desejando ampliar os lucros, como se dera no comércio norte-americano, começa a organizar a venda parcelada por meio de carnês25. Para a realização do negócio, determinava-se que o comprador pagasse um quarto do valor da compra e quitasse o restante através de mensalidades, vindo, posteriormente, o comerciante a propor que outras lojas aceitassem seus carnês. Assim sendo, Crépin regulamentou as vendas parceladas para os demais comerciantes e cobrava uma porcentagem sobre essas e ágios perante os clientes26. Em seguida, Dufayel, na condição de sócio de Crépin, construiu o Palácio da Novidade na Rua Chrstiani, que era um grande magazine voltado para móveis e equipamentos domésticos. Ele propunha preços bem mais baixos que o mercado em geral tendo em vista que adquiria grandes quantidades e impulsionava as compras com o parcelamento creditício.




    Nos Estados Unidos, após a Guerra da Secessão, a venda a crédito ganhou ares mais propulsores, pois os prazos para pagamento tornaram-se mais alongados e a exigência da quantia inicial diminuiu bastante27. Por outro lado, os produtos oferecidos foram se diversificando e variando com uma grande velocidade e, aproximadamente, em 1870, cidades do leste também iniciaram a venda de móveis na forma alienada. Em todo território americano, a compra e a venda parceladas de produtos não duráveis e duráveis, dentre os quais móveis, utensílios domésticos e outros tantos equipamentos, tornaram-se muito comuns e assistiu-se a uma disseminação do crédito ao consumo, atingindo-se grande parcela da população. É a implantação definitiva da concessão de crédito e que não mais teria regresso28.




    Na Grã-Bretanha, a venda a crédito de produtos de primeira necessidade havia sido legalizada desde a lei de 1572, acarretando transformações na concepção acerca do “pawnbroking”, vindo a serem substituídos pelos vendedores a crédito. Na segunda metade do século XIX, começaram a surgir as extensas lojas de departamento inglesas e as cooperativas varejistas, iniciando-se a aplicação das compras de bens duráveis por meio da alienação. Em 1881, a Providence Clothing Company instalou sistema de facilidades de pagamento e os indivíduos tornaram-se afeitos à aquisição de uma nova indumentária de forma parcelada do que recuperar ou reformar uma peça anteriormente usufruída29. A locação-venda, largamente praticada na França e nos Estados Unidos, incorporou-se no mercado inglês30.




    A expansão do crédito foi mais tardia na generalidade dos países europeus – acentua Maria Manuel Leitão Marques, traduzindo, de certo modo, “uma ‘americanização’ das sociedades européias, presente também em outros aspectos econômicos, sociais e culturais”31. Na sua fase preliminar, o crédito nasceu no norte europeu e depois desceu para o sul, “da ‘reforma’ para a ‘contra-reforma’, ou seja, dos países de tradição protestante para os de tradição católica”32. A autora comenta que a vulgarização do crédito “não impediu, contudo, que alguns estereótipos se mantenham no inconsciente colectivo, estigmatizando quem empresta, criticando quem pede emprestado e misturando interditos religiosos com interditos sociais”33. No final do século XIX, principalmente, com o fim da Guerra da Secessão em 1895, e o início do século XX, notou-se um aceleramento do desenvolvimento do crédito, consagrando-se a venda parcelada que havia surgido nos Estados Unidos para financiar equipamentos domésticos34.




    1.2 O SÉCULO XX E O INÍCIO DA PRODUÇÃO E DO CONSUMO MASSIFICADOS: A DIVERSIFICAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS.




    Na década de 20, nos Estados Unidos, findo o primeiro grande conflito de porte mundial, deu-se uma ampla disponibilização de bens duráveis mediante crédito contribuiu inegavelmente para a reestruturação dos lares, concedendo maior conforto e satisfação para as famílias35. Os núcleos familiares americanos não estavam preocupados com a obtenção do mínimo vital, mas, sim, com a constante melhoria do seu nível de vida, satisfação e segurança, pois, segundo Maria Manuel Leitão Marques, “Este é o efeito hedonista do crédito, o de propiciar uma gratificação instantânea ao adquirente do bem ou do serviço”36. Nos anos seguintes, as facilidades do crédito e a variedade de itens de consumo, levavam os sujeitos à compra constante de itens que não necessitavam, adentrando na esfera do supérfluo, do excedente para o atendimento de desejos insensatos. O endividamento começa a mostrar a sua face em uma sociedade envaidecida com o poder de comprar para pagar a posteriori – norte americanos e franceses estão inseridos neste cenário, levando George Ripert, em 1936, a redigir artigo inaugural sobre a temática, intitulado de “Le droit de ne pas payer ses dettes”37.




    Na década de 60, notadamente, após a amenização dos efeitos maléficos da Segunda Guerra Mundial, múltiplos produtos e serviços foram lançados no mercado e as compras parceladas tornaram-se ainda mais procuradas38. Antes, muitos ainda reprovavam as compras a crédito com base na ideia de que os sujeitos que não pagam à vista e tomam empréstimos não possuem condições financeiras razoáveis, sendo, pois, desequilibrados economicamente39. Muitos concebiam o crédito como uma espécie de malefício de origem norte americana, repudiando-o os moralistas, porém, nada conseguiria frear o ímpeto do crédito ao consumo e, na Europa, desde 1954, o Conselho Nacional de Crédito regulamentava a sua duração máxima para a aquisição de alimentação visando à proteção ao consumidor. No Brasil, a reforma do Sistema Financeiro Nacional com a edição da Lei Federal n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, e a instituição do crédito direto ao consumidor através da Resolução n.º 45, de 31/12/66, contribuíram enormemente para a ampliação do instituto. Os bancos de dados de proteção ao crédito foram criados para auxiliar a difícil tarefa de, naquele período histórico e econômico, inspecionar a situação do aspirante40.




    No final da década de 60 e alvorecer dos anos 70, o crédito havia se transformado em algo comum tanto no sistema norte americano quanto nos países europeus – praticamente, todos os cidadãos lançavam mão do uso do crédito em decorrência da sua forte popularização. Consiste na transferência temporal do poder aquisitivo “a cambio de la promessa de reembosar éste más sus intereses en un plazo determinado y en la unidad monetaria conveniada”41. Relata Luc Bihl a seguinte realidade figurada: “O empréstimo sorridente … O empréstimo para a vida... O empréstimo que não é um favor, mas um direito... Obter um empréstimo torna-se uma situação natural. Até mesmo um ato de boa gestão do orçamento familiares. E mesmo um prazer”42. Pagar parcelado tornou-se um hábito, denuncia Bihl, ou até mesmo uma boa forma de viver, sem o crédito o capitalismo não conseguiria se manter da forma lucrativa esperada, pois não seria viável criar para o consumidor uma série de desejos desenfreados “de conforto e novas comodidades”43. Contudo, complementa que “o crédito não aumenta as rendas, ao contrário, as diminui, tornando-se mais uma impressão, ou até mesmo uma ilusão de aumento do nível de vida, que uma realidade”44.




    O endividamento das famílias começa a suscitar a atenção de estudiosos dos diversos campos das Ciências Humanas, narrando Luc Bihl o caso de uma família com desequilíbrio econômico excessivo e, mesmo assim, possuía dois automóveis, dois aparelhos de som de alta tecnologia, duas televisões etc., sendo tudo adquirido a crédito. Ao se questionar à mulher da família o porquê de tudo duplicado, respondeu: “Meu filho tem dezoito anos e é natural que tenha seu automóvel, seu aparelho de som, sua televisão, etc”. Aquele mesmo autor descreve o caso de uma consumidora muito endividada que havia adquirido mais de 300 (trezentos) pares de calçados novos, várias roupas e mais de 100 (cem) bolsas, mediante crédito concedido diante da imitação da assinatura do seu esposo45. O “antiespelho americano” venceu e o ideal da sociedade tradicional de que o mais seguro seria primeiro economizar para depois comprar torna-se fora da “moda”, ou seja, não mais associado com a nova forma de viver e de consumir46.




    Em 1972, nos Estados Unidos, a “National Comission on Consumer Finance” publicou Relatório oficial destacando a importância da indústria do crédito ao consumidor, contribuindo para que o País tivesse o mais alto nível de vida do mundo47. Na Inglaterra, em 31 de julho de 1974, vem a ser publicado o “Consumer Credit Act”, resultando dos estudos iniciados em 1968 por um comitê presidido por Lord Crowther, instalado para examinar as falhas da legislação creditícia48. Em 1975, Jean Calais-Auloy publica o artigo denominado de “Les cinq réformes qui rendraient le crédit moins dangereux pour les consommateurs”49, revelando preocupação com a situação dos endividados dos países europeus. Na França, a Lei Scrivener, de 10 de janeiro de 1978, dispõe sobre a proteção dos consumidores no setor de certas operações de crédito, prevendo o prazo de reflexão (délai de réflexion) para aqueles que tenham optado por formalizá-las, conforme destaca Ferrier50.




    O altíssimo grau de endividamento dos consumidores norte-americanos observado no final da década de 70 conduziu à aprovação do Bankruptcy Reform Act (Lei de Falência) em 1978. A existência de vários devedores em situação de falência exigia que normas protecionistas fossem adotadas, principalmente, com o objetivo de que não fossem estigmatizados, sendo qualificados como “indivíduos normais” e reabsorvidos pelo mercado sedento por compradores contínuos51. Deixaram de ser denominados de “falidos” e passaram a ser designados por “devedores”, ocasionando um aumento excessivo do número de feitos judiciais, ocasionando a aprovação da Lei Bankruptcy Abuse Prevention and Consumer Protection Act (BAPCPA), a fim de se evitar o uso desmedido das medidas protecionistas. O superendividamento dos consumidores, de acordo com Thomas Jackson, com base na teoria da heurística incompleta, seria fruto de fatores como a tomada de decisões subestimando os riscos e superestimando os resultados positivos, o déficit de informação e de educação financeira52.




    A preocupação do governo francês com a situação dos consumidores superendividados propiciou a edição das leis de 23 de junho de 1989 e de 31 de dezembro de 1989 – denominadas de Leis Neiertz – que, atualmente, ainda constituem a estrutura normativa basilar do crédito ao consumidor na França, tratando da “prevenção e da regulamentação das dificuldades ligadas ao endividamento privado e familiar”. Afirma Gilles Paisant que o legislador de 1989 estava bastante preocupado com os superendividados ativos, porém, o aumento do desemprego suscitou a análise também das pessoas que não tinham feito uso abusivo crédito, mas que enfrentaram escassez de recursos para reembolsar os credores53. Nessa senda, a lei de 29 de julho de 1998 dispôs tanto do superendividamento na sua forma ativa quanto na sua modalidade passiva54.




    O consumismo à base do crédito foi-se difundindo de tal forma dos Estados Unidos para a Europa, que Lendol Calder aduziu que o fenômeno alastrou-se exigindo que os cidadãos se comportassem como trabalhadores obedientes à disciplina do trabalho e como consumidores livres para terem sonhos e desejos ilimitados55. Além da França, Canadá, Inglaterra, Bélgica, Finlândia, Dinamarca, Noruega e Alemanha, outros países instituíram mecanismos para a prevenção e o tratamento dos consumidores superendividados. No Canadá, a reforma de 1997 do Bankruptcy and Insolvency Act (BIA) teve como meta principal propiciar meios judiciais de incentivar os devedores a se reestruturarem financeiramente e a quitarem os débitos existentes56. Na Inglaterra, a lei de The Enterprise Bil tratou da temática, disciplinando a prevenção e o tratamento do superendividamento dos cidadãos57.




    A lei belga de 12-6-1991 estabeleceu um procedimento especial de suspensão das obrigações do devedor quando envolve créditos ao consumo, autorizando o sujeito em franco desequilíbrio financeiro a pedir ao juiz a aplicação de alguma facilidade de pagamento com esteio no seu art. 3858. Criou-se o “Fundo de Tratamento do Superendividamento”, financiado por credores e destinado ao pagamento das campanhas de informação e de sensibilização para o superendividamento dos consumidores, bem como dos honorários dos profissionais que atuam como mediadores dos conflitos açambarcando dívidas. Assevera Kilborn que o legislador belga seguiu a trilha similar do sistema americano para normatizar a recuperação da dignidade dos superendividados59. Em 1993, a Finlândia editou ato normativo sobre o ajuste de débitos individuais (act concerning the adjustment of debts of private individuals) e, em fevereiro de 1997, a lei foi revista com o escopo de restringir mais o acesso ao procedimento contemplado originariamente60. Em 1996, a Austrália começou a tratar do debt agreements61 e a Noruega também deu início a um procedimento amigável (voluntary debt settlements) conduzido por organizações sociais locais sob a supervisão do município62.




    A Corte Federal da Alemanha, em interessante decisão, pronunciou-se no sentido de que a liberdade contratual não poderia limitar ou eliminar o controle das cláusulas abusivas em um contrato bancário com espeque na consideração do direito fundamental de desenvolvimento da personalidade (art. 2, I, da Grundgesetz). As cortes civis deveriam realizar a concreção ou a subsunção do que fosse contrário às cláusulas gerais de respeito aos bons costumes e à boa-fé, de acordo, respectivamente, com os parágrafos 138 e 242 do BGB. Considerou-se, assim, contrária aos bons costumes a concessão irresponsável de crédito a uma pessoa sem patrimônio ou sem reais condições de pagamento da dívida.




    Não obstante a oferta de crédito no Brasil tenha sido impulsionada a partir da década de 90, mais precisamente, em 1995, com a implementação do Plano Real e, consequentemente, o superendividamento dos consumidores tenha tido a sua arrancada inicial nessa época, a Lei n. 8.078/90 não tratou diretamente da matéria, prescrevendo apenas deveres de informações para o fornecedor no ato de concessão de crédito, como se pode constatar pelo conteúdo do art. 52. A estabilização da economia e a redução dos picos inflacionários incentivaram o crédito para consumo dos variados bens e os indivíduos das classes menos abastadas começaram a ter acesso ao sistema de compras parceladas através do uso de cartões de crédito e emissão de cheques. Em contrapartida, nos anos 1997 e 1998, observou-se o início do superendividamento dos brasileiros e a falência de estabelecimentos comerciais que lidavam diretamente com o crédito, como ocorreu com determinadas redes de lojas, dentre as quais a Mappin, G. Aronson e a Mesbla, que lidavam com cartões próprios63.




    Em 1997, Claudia Lima Marques, com uma postura visionária, redige o artigo intitulado de Les contrats de crédit dans la législation brésilienne de protection du consommateur, tratando das armadilhas dessa espécie de negócio jurídico no Brasil e chamando a atenção para o cenário do desequilíbrio financeiro de consumidores que atingia outros países e que aportaria em terra pátria. O relevante escrito da doutrinadora gaúcha integrou a obra coletiva Consumer law in the global economy, sob a coordenação de Iain Ramsay64 que, no ano seguinte, vem congraçar a Revista Ajuris com o texto Overindebtedness and the law65. Em 1999, as autoras norte-americanas Teresa Sullivan, Elizabeth Warren e Jay Lawrence Westbrook lançam a obra a As we forgive our debtors: bankruptcy and consumer credit in America66. No final do século XX, o superendividamento dos consumidores fazia parte de pesquisas e estudos nos diversos campos do conhecimento humano, pois tornava-se um problema preocupante67.




    1.3 SÉCULO XXI: AS CRISES ECONÔMICAS E FINANCEIRAS E O SUPERENDIVIDAMENTO DOS CONSUMIDORES




    O final do século XX e o início do vindouro foram caracterizados pelo incessante aumento da produção e da aquisição de itens cada vez mais variados e supérfluos, fazendo com que o superendividamento ressurgisse como fenômeno de natureza econômica e social fruto da “sociedade moderna-líquida de consumidores”, nas palavras de Zygmunt Bauman. Antes, vivenciava-se uma “sociedade sólida de produtores” assentada na valorização dos bens considerando-se a sua qualidade e durabilidade, tendo os consumidores o interesse de dispor de produtos que fossem resistentes ao transcorrer do tempo e que pudessem ser aproveitados e utilizados pelas posteriores gerações68. Entretanto, o consumismo embrenha-se em contradição ao estilo vida anterior, difundindo uma felicidade não tanto vinculada à satisfação de necessidades, mas, principalmente, a um exacerbado volume e uma frequência ascendente, incentivando-se o rápido uso dos bens, o seu descarte e a imediata substituição por outros69.




    As compras parceladas através do uso do crédito tornaram-se uma modalidade comum e passaram a integrar o estilo de vida da população, ganhando vulto desmedido no contexto marcado pela desvalorização constante e veloz das mercadorias. A prática de, inicialmente, o consumidor capitalizar-se para, posteriormente, comprar ou contratar passa a ser antiquada e os bens devem ser acessados imediatamente por meio do crédito para que não se tornem obsoletos ou “fora de moda”70. Instala-se, assim, o cenário do comprar agora para se pagar depois de uma só vez ou de forma parcelada, encontrando campo fértil em uma sociedade de consumo onde todos os sujeitos devem estar modificando-se freneticamente, pois, como enuncia Bauman, quem não se adequa à moda carrega “o estigma vergonhoso de um rótulo de ignorância, indolência, incapacidade ou inferioridade total”71. Aqueles que não seguem os padrões impostos pela sociedade capitalista tornam-se “consumidores falhos”, uma vez que desobedecem ao “dever universal de consumo”72. Nesse emaranhado, ricos, pobres e medianos economicamente devem se orquestrar com a sinfonia da moda imposta para a classe social a que pertencem e o superendividamento é aquecido com a pós-modernidade73. Pouco importa a idade, o sexo, a religião, a filosofia de vida, o estado econômico para o capitalismo selvagem, uma vez que objetiva atrair e pinçar para as suas teias todos os seres humanos74.




    No Brasil, no ano 2000, José Reinaldo Lima Lopes75 e Márcio de Mello Casado76 começam a discutir a temática através de artigos publicados na Revista de Direito do Consumidor, despertando o interesse dos profissionais da seara jurídica. Em maio de 2001, o Relatório publicado pela Comissão de Endividamento do Consumidor da Federação Internacional de Praticantes de Insolvência (INSOL Internacional) concluiu que se deve priorizar a prevenção do excesso de gastos para se evitar o superendividamento77. Em 2002, Geraldo de Faria Martins da Costa publica a obra “Superendividamento. A proteção do consumidor de crédito em direito comparado brasileiro e francês”78.




    Na Europa, o superendividamento dos consumidores começou a tomar ares cada vez mais preocupantes, ocasionando a adaptação e a reforma do BGB em 2000 e 2001, prevendo-se um direito geral de rescisão em contratos cativos de longa duração, conforme estabelece o novo parágrafo 314, considerando-se o caso concreto e os interesses de continuidade do vínculo, evitando-se, assim, o superendividamento79. Na França, em 2003, o Ministério da Cidade e Renovação Urbana propõe uma novel lei que inaugura um procedimento especial denominado de “restabelecimento pessoal” para os casos de superendividamento mais graves e com possibilidade de perda total dos bens por parte do devedor80. Em 2005, o Código de Falência Americano veio a ser reformado para não se conceder o perdão imediato das dívidas, previsto no capítulo 7, passando a ser exigida a aplicação de um teste de verificação da capacidade de reembolso dos devedores (means test)81, com o objetivo de forçá-los ao pagamento82. Questionava-se que a lei de falência americana era bastante generosa ao facilitar o perdão, incentivando indevidamente as pessoas ao superendividamento83.




    O avanço do superendividamento continuou tão marcante que, em 2006, Claudia Lima Marques84 e Rosângela Lunardelli Cavallazzi coordenam e publicam a obra “Direitos do consumidor endividado: superendividamento e crédito”, contendo importantes textos sobre o objeto de estudo e expondo os resultados da pesquisa empírica realizada pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul em conjunto com a Defensoria Pública dessa mesma unidade estatal acerca de 100 (cem) de consumidores85. Naquele mesmo ano, Iain Ramsay, em artigo específico, declara que o superendividamento é um problema comum nos países que democratizam o crédito, mas é tratado por diferentes abordagens que refletem dimensões institucionais e culturais86.




    Os efeitos maléficos e preocupantes do superendividamento conduziram a União Europeia a aprovar a Diretiva 2008/48/EC que regulou os contratos de crédito ao consumidor, especificando deveres de informação e de aconselhamento para o fornecedor e reforçando o direito do consumidor para o exercício do arrependimento. A crise financeira que atingiu os Estados Unidos em 2008 repercutiu no superendividamento de milhares de cidadãos, como destacam Elizabeth Warren e Jay Lawrence Westbrook87. O quadro que já era preocupante transformou-se em algo alarmante e que clamava por sérias providências – afirmam Niemi, Ramsay e Whitford88, bem como Claudia Lima Marques e Antônio Herman Vasconcellos e Benjamin89. Em face do problema, o Banco Mundial instituiu grupo de trabalho para a realização de pesquisa, culminando com a publicação, em 2011, de relatório sobre o tema. Claudia Lima Marques, Iain Ramsay, Gail Pearson, Thierry Bourgognie e James Nehf coordenaram obra coletiva analisando os resultados contidos naquele relatório e demais aspectos concernentes ao superendividamento como evento que se dinamizava como uma “erva daninha”90.




    A democratização do crédito para milhares brasileiros trouxe uma série de benefícios, mas, também, uma contribuição para o desequilíbrio financeiro, visto que, como aponta Clarissa Costa de Lima, grande parcela possui baixa renda, baixa escolaridade, nunca receberam qualquer tipo de educação financeira e pagam a mais alta taxa de juros do mundo91. Isso fez nascer o debate sobre o superendividamento e o reconhecimento de que a Lei n. 8.078/90 não tratou adequadamente do problema, dedicando apenas o art. 52 para disciplinar as informações que devem ser prestadas pelo fornecedor na concessão do crédito92. Na década de 90, quando o CDC veio a ser publicado ainda não havia uma maior preocupação com o superendividamento do consumidor, visto que a facilitação para o acesso ao crédito intensificou-se entre os anos 2003 e 2009, quando 29 milhões de brasileiros que integravam a classe C passaram a ter acesso a novos bens de consumo e ao crédito93.




    Em 2010, as magistradas Clarissa Costa de Lima e Karen Rick Danilevicz publicam artigo descrevendo a implantação e a concretização do Projeto-piloto “Conciliar é legal – CNJ”, destinado ao tratamento das situações de superendividamento do consumidor no Rio Grande do Sul94, culminando também com a edição da obra “Superendividamento aplicado: aspectos doutrinários e experiência no Poder Judiciário”95. Em abril de 2010, o Departamento Nacional de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC) apresentou relatório contendo dados do Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (SINDEC), descrevendo que, no decorrer do período de 01.07.2007 a 31.12.2009, foram formalizadas 172.458 demandas questionando a carência de padronização e profusão de tarifas cobradas pelas administradoras de cartões de crédito e instituições financeiras, não havendo a discriminação expressa dos fatos geradores – o que contribui para o superendividamento dos consumidores96. A Associação Brasileira de Cartões de Crédito e Serviço (ABECS), em 2010, destacou a existência de um elevado número de consumidores das classes C e D sem nenhuma familiaridade com o crédito e os contratos bancários em estado de superendividamento97. Ainda em 2010, as mencionadas doutrinadoras e magistradas, juntamente, com Claudia Lima Marques, elaboram e publicam artigo sobre o “Anteprojeto de Lei dispondo sobre a prevenção e o tratamento das situações de superendividamento de consumidores pessoas físicas de boa-fé”98. Surge, assim, no Brasil, o primeiro esboço doutrinário para a instituição de um conjunto normativo sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento dos consumidores99.




    Em todo o mundo, tem-se observado o crescimento do superendividamento dos consumidores, conduzindo a Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD) a desenvolver princípios que indicam a proteção do consumidor de serviços financeiros. Reconhecendo a necessidade de proteção do consumidor diante dos contratos de concessão de crédito, a International Law Association (ILA-Londres) baixou a Resolução n. 04/2012 estabelecendo cinco princípios que devem nortear os contratos no Direito Internacional, quais sejam: vulnerabilidade; proteção mais favorável ao consumidor; justiça contratual; crédito responsável; participação dos grupos e associações de consumidores. O Banco Mundial vem a destacar que o tratamento do superendividamento deve ter por objetivo primordial “reabilitar economicamente o consumidor, encorajando-o a tornar-se produtivo, a participar do mercado de consumo, contraindo novos créditos desde que adequados à sua capacidade de reembolso”100.




    Em 2012, com base nos estudos da Comissão de Juristas instituída para a atualização do CDC, vem a ser apresentado o Projeto de Lei n. 283/12, que disciplina a prevenção e o tratamento do superendividamento no Brasil. No Relatório geral elaborado pela Comissão, registrou-se que “o modelo norte-americano do fresh start (falência total, com o perdão das dívidas, após a venda dos bens disponíveis, de forma a permitir um recomeço para o consumidor superendividamento e sua reinclusão no consumo), é por demais avançado para ser implantado no Brasil, uma sociedade que já conhece leis do bem de família e de limites à liquidação dos bens dos consumidores. Melhor parece ser o modelo francês”101. Dois anos após, Clarissa Costa de Lima vem a publicar a relevante obra “O Tratamento do Superendividamento e o Direito de Recomeçar dos Consumidores”. Para a autora, a construção de um modelo brasileiro depende necessariamente do exame de algumas questões essenciais de caráter subjetivo relacionadas à pessoa do devedor: “quais seriam os superendividados que poderiam participar do procedimento de tratamento?”, assim como de natureza objetiva relacionada ao plano de pagamento: “quem elaboraria e qual o conteúdo do plano de pagamento? E atinente ao perdão das dívidas: havendo possibilidade de perdão, quem seriam os superendividados merecedores? Eles teriam que cumprir algumas exigências para obter o perdão?”102.




    Em 2014, na Faculdade de Direito da UFBA, como explanado na apresentação dessa obra, foi instituído o Grupo de Pesquisa “Superendividamento dos Consumidores Soteropolitanos: uma análise crítica das práticas abusivas adotadas na concessão de crédito” e os discentes participantes compareceram nos órgãos e entidades locais que integram a Política Nacional das Relações de Consumo para a obtenção de dados sobre a prevenção e o tratamento do superendividamento dos consumidores baianos103. Contudo, verificou-se que o tema se denota pouco conhecido e explorado, tendo apenas a Defensoria Pública Estadual alguns casos envolvendo o problema. Há uma nítida falta de atuação dos referidos instrumentos e a necessidade de se iniciar um trabalho conjugado e harmônico em prol da questão104.




    Foram também entrevistados 200 (duzentos) consumidores acerca da concepção que se tem sobre o fenômeno do superendividamento no Brasil. Observou-se que 94% (noventa por cento) entendiam que o Projeto de Lei n.º 283/12 deveria ser aprovado em decorrência da sua importância para a proteção daqueles indivíduos que se encontram em avançado e estrutural desequilíbrio financeiro, estando impossibilitados de quitar as suas dívidas não apenas em caráter transitório, para fins de preservação do mínimo existencial (vide gráfico abaixo inserido).
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    No entanto, 84% (oitenta e quatro por cento) dos ouvidos acreditavam que os instrumentos que compõem a Política Nacional das Relações de Consumo devem melhor se estruturar e se organizar para que possam realizar um trabalho efetivo no setor, pois não vinham efetivamente desenvolvendo uma atividade preventiva e corretiva em outros setores. Por fim, 71% (setenta e um) dos entrevistados afirmara que não tinham tomado conhecimento de iniciativas do PROCON-BA, CODECON, Defensoria Pública, Ministério Público e associações de consumidores acerca da promoção da educação financeira dos consumidores, bem como da prevenção e do tratamento do superendividamento.
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    1.4 ESCORÇO HISTÓRICO SOBRE O SUPERENDIVIDAMENTO NA EUROPA E ESTADOS UNIDOS




    O estreitamento da relação limítrofe entre as grandezas fundamentais do tempo e espaço intensificou, de per se, o alargamento dos liames intersubjetivos, nesse admirável e emblemático mundo da vida, razão pela qual se torna possível compreender e explicar a origem e a extensão do superendividamento em países cuja cultura e economia se diferenciam.105 A exiguidade dos instrumentos regulatórios do Banco Central, no que tange a empréstimos para o consumo, bem como a supressão do limite da taxa de juros são apontadas como as principais causas responsáveis pela submersão despretensiosa do tomador num infindável montante de dívidas.106 Outros fatores, contudo, são igualmente indicados como circunstâncias que impulsionam a expansão, universal, do fenômeno descrito.107 A redução do Estado do bem-estar social, que denuncia a flagrante deficiência quanto à efetividade dos direitos e garantias fundamentais, tais como a educação e a saúde, concorre para a oneração das despesas assumidas pela pessoa natural, uma vez que situações supervenientes e imprevisíveis, associadas ou não ao desemprego, conduzem minorias a recorrerem ao crédito108 com o escopo de suprir as carências relegadas pelo Poder Público. À guisa de exemplo, destacam-se os custos médicos e hospitalares como intercorrências que contribuem para a majoração do passivo acumulado.109




    Em meados do século XX, o número de entidades fornecedoras de serviços bancários expandiu-se na mesma proporção com a qual se desenvolveram as transações financeiras, ora entabuladas, o que culminou na premência de regulamentação institucional, sobre elas incidente, e na ampliação dos bens adquiridos por seu intermédio. O crédito, antes considerado uma expressão máxima da pobreza e prodigalidade, passou a ser reconhecido pelos Estados Unidos da América,110 precedentemente aos países da Europa Ocidental, como um recurso através do qual é possível conferir aos cidadãos, menos favorecidos, o acesso a mercadorias industrializadas, contribuindo, em última análise, para a dinamização da economia nacional. A ideologia político-administrativa não representa o motivo pelo qual o exercício da supremacia americana, em termos diplomáticos, adquiriu especial relevo, haja vista que o fundamento de sua ascendência exponencial é fato que se atribui ao consumo em massa111 dos objetos ali produzidos.112




    Com a ruptura dos modelos eurocêntricos ultrapassados e a consolidação revolucionária do parcelamento como modalidade de quitação do débito, num período histórico marcado pelo progresso macroeconômico, foram aprimoradas novas formas de financiamento destinadas a facilitar a obtenção de utensílios domésticos ao proletariado estadunidense. Em outras palavras, o crédito transformou-se num genuíno elemento de integração social, na medida em que o efeito hedonista, dele decorrente, viabiliza a detenção de produtos, ou fruição de serviços, de maneira imediata, mesmo nos casos em que o pretenso comprador, ou beneficiário, não dispunha, naquele momento, do valor necessário para adquiri-los ou utilizá-los. Sua conotação incipiente, outrora associada à aquisição de itens capazes de proporcionar conforto a inúmeras famílias, estendeu-se, com o transcurso do tempo, aos dispêndios de natureza difusa, por ser reputado um instrumento de antecipação remuneratória.113




    Na Europa ocidental, a ampliação do crédito114 desenvolveu-se do Norte para o Sul, de forma paulatina, abrangendo tanto os países de origem protestante, quanto os de tradição predominantemente católica. Em razão das transformações sobrevindas nos espaços setoriais que integram à esfera público-privada, o aludido direito foi incorporado aos padrões de consumo emergentes. A ausência de um consenso valorativo ocasionou a uniformização coletiva e o nivelamento da economia emocional burguesa,115 ostensivamente compartida em diferentes níveis e estratos sociais, não somente na comunidade europeia, como também na civilização norte-americana.116




    Com o desenvolvimento sustentado, o crédito moderado e a moeda em abundância, o adimplemento obrigacional em parcelas tornou-se cada vez mais usual. A abrupta elevação do número de consumidores inscritos nos cadastros de inadimplência constitui o resultado das projeções estruturais mercadológicas, tal como ocorreu entre o período de 1896, e a grande guerra, e durante os anos vinte. O endividamento excessivo dos jurisdicionados ultrapassou as fronteiras territoriais dos EUA,117
para alcançar os demais países da Europa118 e, na sequência, outros Estados subdesenvolvidos.119




    1.4.1 Os Estados Unidos e o superendividamento




    Um dos princípios tradicionalmente instituídos pela economia consiste na assunção de débitos compatíveis com a receita percebida por seu titular. Todavia, na América, a proposta consiste justamente na inversão da ordem necessária entre poupar o valor auferido para, só então, despendê-lo, uma vez que o pagamento em prestações mensais constitui, teoricamente, um benefício destinado à contenção das despesas contraídas pelo cliente. Na Europa,120 o crédito foi objeto de censura por questões de natureza ideológica e de cunho religioso, em uma época na qual a figura do mutuante permaneceu estigmatizada e associada ao famigerado “usurário”. Ao revés, na República Constitucional Federal Estadunidense, essa modalidade de empréstimo desempenhou um papel elementar no que tange à expansão de capital financeiro. A própria conotação do vocábulo “consumismo”,121 em si, adveio de matrizes americanas.




    O regime jurídico do sobredito Estado soberano prevê diversas medidas destinadas ao tratamento e à prevenção do referido desequilíbrio monetário. A natureza complexa de suas disposições reside na combinação entre o direito federal e estadual. Nessa senda, com o escopo de refrear a “falência” dos destinatários da norma, legitimaram-se os processos extrajudiciais, cuja finalidade consiste na renegociação e fracionamento das dívidas existentes. Os procedimentos arregimentados nos EUA,122 França123 e Reino Unido124 oportunizam, ao consumidor, o cumprimento integral, ou parcial, das obrigações pecuniárias por ele contraídas, após a liquidação do patrimônio ativo, realizada com a participação judicial, ou mediante acordo supervisionado pelo administrador da justiça, com vistas a reordenar o déficit numerário através do reescalonamento do valor principal ou da dedução da taxa de juros sobre ele incidente.125




    Na comunidade americana, a forma eletrônica de adimplemento, largamente manejada pelo público, contribui, a priori, para a multiplicação do passivo acumulado, tendo em vista a inexigibilidade quanto à comprovação de renda ou planejamento para reembolso, bem como a ausência de informação e transparência no que tange aos termos convencionados.126 Em uma pesquisa de caráter empírico, realizada no ano de 1997, no estado de Ohio, constatou-se que, em 83% dos casos envolvendo o superendividamento, o consumidor insolvente portava alguma espécie de cartão de crédito. Nesse mesmo ano, a investigadora Randall Newsome calculou que cerca de 95% dos inadimplentes que ingressaram com o pedido de falência, na Califórnia,127 excederam o limite de suas despesas após o emprego indiscriminado dessa modalidade de pagamento à vista.128




    De fato, inexistem evidências concretas hábeis a comprovar, de maneira irrefutável, que a facilidade para a aquisição de cartões de crédito provocou, por si só, o endividamento excessivo de seus titulares. A ruptura do vínculo laboral remunerado, por sua vez, constitui o fato gerador capaz de produzir o agravamento do estado de insolvência de parcela significativa da população americana. Isso porque, a referida intercorrência atinge diretamente o subsídio mensal percebido pelo trabalhador, resultando no desequilíbrio orçamentário familiar, especialmente nos casos de devedores que integram classe média ou “C”. Todavia, é forçoso convir que a vultuosidade da fatura do cartão, decorre, não raras vezes, da necessidade de suprir custos emergenciais, em vista da dificuldade para a obtenção do crédito de maneira diversa, ou disposição de pecúlio destinado a esse fim.129




    No direito comparado,130 a doutrina é uníssona ao destacar o superendividamento como um fenômeno pungente que ultrapassa os limites da esfera jurídica, 131 estendendo-se aos demais contornos sistêmicos de ordem econômica, social ou mesmo particular. Ademais, foi pacificado o entendimento segundo o qual o aludido infortúnio merece ser regulamentado pelo ordenamento de cada país, cujos dispositivos devem indicar, em seu bojo, medidas consentâneas à prevenção e ao tratamento dos efeitos dele decorrentes. A proposta em que consiste incluir a educação financeira como disciplina obrigatória, e individualizada, na matriz curricular do ensino básico,132 expressa uma realidade efetiva nos Estados Unidos, onde o tema constitui parte integrante do currículo escolar desde o ano de 2006.133




    Em resposta à decisão da Suprema Corte norte-americana, através da qual se extinguiram os instrumentos regulatórios destinados a limitar a concessão de empréstimos bancários, no ano de 1978, foi acirrada a competitividade entre os fornecedores que, em razão da abertura do crédito, reforçaram investimentos com publicidade,134culminando no aviltamento do consumidor vulnerável. Nesse intrincado contexto exsurge o Código de Falências Americano, cuja finalidade precípua consiste na normatização do fato social em epígrafe. O capítulo 7,135 empregado muito amiúde, versa acerca da liquidação do patrimônio ativo e da remissão de dívidas, mediante a aplicação do “fresh start”,136 ressalvadas as hipóteses de pensão alimentícia. Com efeito, a responsabilidade daquele a quem se atribui o múnus de pagar quantia certa não subsiste após a penhora de seus bens, impondo-se, contudo, a preservação dos rendimentos por ele percebidos. A celeridade do procedimento descrito assegura, ao insolvente, o direito de recomeçar137 em apenas 04 meses, sob a condição peremptória de não recorrer ao sistema falimentar durante o prazo máximo de 06 anos.




    A desnecessidade quanto à alienação do acervo patrimonial, amealhado pelo devedor, constitui uma das alternativas previstas no capítulo 13.138 Conforme o plano de reescalonamento financeiro proposto, é possível promover a reestruturação econômica do obrigado, considerando, para tanto, o valor de seus proventos futuros, desde que o credor receba o equivalente ao que faria jus se o item 07 fosse aplicado. Destarte, o titular do direito creditício deverá reembolsar, após a dedução das despesas correntes suportadas pela parte contrária, o montante pecuniário que lhe é devido, no prazo de 03 anos para os casos em que a remuneração do endividado é inferior à média, ou 05 anos se superior àquela.139




    1.4.2 A França e a Bélgica: países que deram início ao tratamento do problema




    A ampliação do crédito aos particulares, com vistas a facilitar a aquisição de imóveis residenciais, associada à elevação dos índices de desemprego e a majoração inflacionária, na década de 1970,140 desencadeou a inevitável expansão do endividamento na França.141 Por conseguinte, em razão da transformação estrutural, à época experimentada, emergiu a necessidade de ser estabelecido um regramento específico destinado a balizar as operações creditórias, especialmente no ano de 1980. Com a promulgação da Loi Neiertz,142 introduzida ao ordenamento jurídico francês em 1989,143 o valor axiomático do mandamento segundo o qual as disposições firmadas entre credor e tomador são dotadas de compulsoriedade foi relativizado, motivo pelo qual a ingerência de agentes administrativos e judiciais, na fase executória, passou a ser admitida, com a devida vênia, para aliviar os termos convencionados entre as partes contratantes. 144




    A normatização da falência do consumidor, no sistema formal do sobredito país, não contemplava, em princípio, a possibilidade de remissão da dívida, porquanto o fundamento para o reexame negocial abrangia, tão somente, situações fáticas envolvendo o superendividamento ativo. Destarte, a eficácia da legislação, no que tange ao controle vigoroso da insolvabilidade discriminada, permaneceu circunscrita aos excessos cometidos no exercício do direito de crédito, tendo em vista que o acúmulo de dívidas não se confunde com a insuficiência de recursos. Todavia, em virtude da perene destituição dos vínculos empregatícios existentes, no ano de 1998, foi estendida a tutela jurisdicional para os casos nos quais o destinatário final do produto, ou serviço, ultrapassa os limites de sua capacidade financeira por circunstâncias fortuitas supervenientes.145




    O Código de Consumo do multicitado país (Code de La Consommation) define o fenômeno socioeconômico em apreço como a impossibilidade manifesta146 do devedor, de boa-fé, quitar os débitos não profissionais, por ele contraídos, quer sejam de natureza contratual, normativa ou mesmo encargos da vida corrente, tais como despesas com as contas de água, luz ou material escolar, sendo irrelevante, a priori, aferir a origem do déficit monetário, uma vez que o mencionado dispositivo legal abarca, inclusive, as prestações de caráter fiscal e alimentar.147 O procedimento que permite a transigência, entre partes interessadas, é composto por duas etapas distintas, cuja iniciação se sujeita, exclusivamente, ao arbítrio do endividado.148




    A fase administrativa, ou consensual, é presidida por uma Comissão responsável pela propositura dos termos relativos ao acordo.149 Excetuando-se as obrigações profissionais, é facultado aos agentes sugerir o parcelamento do valor, a prorrogação do prazo para adimplemento, bem como a redução da taxa de juros, a ser cumprido, na integralidade, em período não superior a 10 anos. Caso o estágio conciliatório reste infrutífero, segue-se o processo judicial destinado, outrossim, a assegurar a resolução não contenciosa da insurgência, ainda que, em razão das especificidades da demanda, sejam comprometidos os rendimentos futuros do inadimplente. Ressalte-se, contudo, que tanto na negociação preliminar quanto nas transações subsidiárias a essa, a preservação do restre a vivre do obrigado é medida que se impõe.150




    Ademais, se devedor não dispuser de patrimônio suficiente para a extinção das obrigações pecuniárias, por ele assumidas, é cabível a aplicação da lei de Borloo, vigente desde outubro de 2003, com o escopo de oportunizar o “reestabelecimento pessoal” do titular do ônus financeiro.151 O sobredito diploma regulamentário, que produzia efeitos limitados ao âmbito dos departamentos de Alsace-Moselle, passou a coexistir com os demais procedimentos extensivos a todo território nacional.152 Semelhantemente a falência civil, o referido preceito mandamental é empregado se, e somente se, o perdão parcial da dívida, concedido no prazo improrrogável de 10 anos, for destituído de eficácia concreta. De fato, não apenas no sistema formal francês153, como também no complexo normativo interno de diversas comunidades civilizadas, o superendividamento é objeto de regulação estatal, haja vista as consequências nefastas dele decorrentes, dentre as quais a exclusão social do consumidor diante do descumprimento das prestações, vencidas e vincendas, tal como pactuado.




    Na Bélgica,154 para além da possibilidade de ajustamento concursal das dívidas pela Lei de 5 de julho de 1998,155 o fundamento normativo vigorante a partir de 1º de janeiro de 1999 foi sancionado com a finalidade de disciplinar a vicissitude em comento.156 No entanto, ao revés do direito francês, na jurisdição belga o aludido infortúnio é regulado conforme os precedentes consolidados, inexistindo, do ponto de vista administrativo, regramento pertinente à matéria. No que tange à definição convencionalmente adotada pela doutrina brasileira, verifica-se uma patente divergência denotativa,157 na medida em que o conceito formulado, pelos tratadistas estrangeiros, compreende não somente as dívidas hipotecárias ou de crédito ao consumo, como também as essencialmente fiscais. Para requerer a tutela dispensada pelo Estado-juiz, é imprescindível a comprovação da inadimplência estrutural e prolongada, porquanto as dificuldades financeiras meramente temporárias recebem tratamento diverso, através da aplicação de mecanismos específicos que permitem o pagamento integral dos encargos assumidos, como é caso da prorrogação do lapso prazal, por exemplo.




    A conformação do trâmite necessário à regularização do montante passivo compreende duas etapas complementares. A fase inicial consiste na admissão da importância devida ao titular do crédito, consubstanciada a partir da emissão do pedido principal pelo obrigado; oportunidade na qual será indicado um mediador a quem se atribui o múnus de apresentar sugestão destinada à reestruturação econômica daquele.158 O procedimento judicial é acionado apenas em situações nas quais ocorre a recusa, por um ou mais credores, da oferta recomendada na etapa anterior, impondo-se, nesse caso, novo plano para pagamento escalonado, desde que assegurada a manutenção do valor mínimo reservado a quitação das despesas correntes do devedor.159
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